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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
33/2025/ANA, QUE FAZEM ENTRE SI A
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E
SANEAMENTO BÁSICO (ANA) E A
EMPRESA TECHNOCOPY SERVICE
LTDA.

 

A AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO (ANA) , com sede no Setor
Policial – SPO, Área 5, Quadra 3, Bloco "M", CEP 70610-200, em Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob
o nº 04.204.444/0001-08, neste ato representada, de acordo com a Resolução ANA nº 263, de 21
de agosto de 2025, publicada no Boletim de Pessoal e Serviço - Edição Extraordinária nº 32, de
22 de agosto de 2025, pelo Coordenador-Geral de Licitações e Contratos, JOSÉ FERREIRA
SILVA, nomeado pela Portaria ANA nº 200, de 20 de março de 2025, publicada no Diário Oficial
da União – DOU, Seção 2, de 21 de março de 2025, portador da Matrícula Funcional nº
1744653, e pelo Superintendente de Administração, Finanças e Gestão de Pessoas, LUIS
ANDRÉ MUNIZ, nomeado pela Portaria nº 37, de 5 de julho de 2002, publicada no Diário Oficial
da União – DOU nº 129, Seção 3, de 8 de julho de 2002, portador da Matrícula Funcional nº
66804070, e a empresa TECHNOCOPY SERVICE LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o nº
04.496.615/0001-01, sediada na SHC/SW CLSW 102, Bloco "B", Lojas 85/87, Setor Sudoeste, CEP
70670-512, em Brasília/DF, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Diretor
Comercial, ANDRÉ LUIZ DE SOUZA JUNIOR, conforme a 6ª Alteração Contratual e Consolidação,
datada de 11 de julho de 2023, apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativa nº 02501.000572/2025-30 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato, Pregão Eletrônico nº
90014/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns e continuados de
serviço corporativo de impressão, reprodução e digitalização de documentos (outsourcing de
Impressão/scanner) na modalidade franquia mais excedente, para atendimento das
necessidades da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Tabela 1 - Itens da contratação

 Item Catser Descrição
Unidade

de
medida

Quant.
mensal

estimada

Valor
Unitário
estimado

(R$)

Valor
mensal

estimado
(R$)

Valor
anual

estimado
(R$)

Valor
TOTAL
estimado

(R$)
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LOTE
1

1 26573

Outsourcing de
impressão -
Páginas A4 -
Monocromático
- Dentro da
Franquia (sem
papel)

Página 5.944 0,05 297,20 3.566,40 14.265,60

2 26654

Outsourcing de
Impressão -
Páginas A4 -
Monocromático
- Excedente à
Franquia (sem
papel)

Página 3.856 0,02 77,12 925,44 3.701,76

3 26611

Outsourcing de
Impressão -
Páginas A4 -
Policromático -
Dentro da
Franquia (sem
papel)

Página 14.115 0,46 6.492,90 77.914,80 311.659,20

4 26697

Outsourcing de
Impressão -
Páginas A4 -
Policromático -
Excedente à
Franquia (sem
papel)

Página 9.296 0,09 836,64 10.039,68 40.158,72

5 26590

Outsourcing de
Impressão -
Páginas A3 -
Monocromático
- Dentro da
Franquia (sem
papel)

Página 4.960 0,05 248,00 2.976,00 11.904,00

6 26670

Outsourcing de
Impressão -
Páginas A3 -
Monocromático
- Excedente à
Franquia (sem
papel)

Página 3.256 0,03 97,68 1.172,16 4.688,64

7 26638

Outsourcing de
Impressão -
Páginas A3 -
Policromático -
Dentro da
Franquia (sem
papel)

Página 11.640 0,65 7.566,00 90.792,00 363.168,00

8 26719

Outsourcing de
Impressão -
Páginas A3 -
Policromático -
Excedente à
Franquia (sem
papel)

Página 7.712 0,06 462,72 5.552,64 22.210,56

 TOTAIS: MENSAL | ANUAL | 48
MESES   16.078,26 192.939,12 771.756,48
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência (SEI nº 0117174)

1.3.2. O Edital da Licitação (SEI nº 0128220)

1.3.3. A Proposta da CONTRATADA (SEI nº 0136351)

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 4 (quatro) anos contados da data de sua assinatura,
prorrogável para até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021,
condicionado à permanência de condições e preços vantajosos para a Administração, na forma dos artigos
106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e

2.2.6. Não haja registro Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal
(CADIN).

2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 771.756,48 (setecentos e setenta e um mil, setecentos
e cinquenta e seis reais e quarenta e oito centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - PAPÉIS E RESPONSABILIDADES
8.1. São obrigações da CONTRATANTE:

8.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

8.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

8.1.3. receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

8.1.4. aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

8.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato;

8.1.6. comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento da solução de TIC;

8.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte
da CONTRATADA, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

8.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre
os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à
CONTRATANTE, incluindo bases de conhecimentos, documentação de processos e projetos, código-
fonte de scripts e aplicações, modelos e bases de dados, etc, resguardados os direitos de propriedade sobre
os códigos-fonte de sistemas e demais softwares legitimamente registrados fornecidos pela
CONTRATADA, tais como sistema de bilhetagem e drivers de impressão; e

8.1.9. verificar, no prazo fixado, a conformidade das entregas recebidas provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e posterior recebimento
definitivo.

8.2. São obrigações da CONTRATADA:

8.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do contrato;

8.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

8.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços pela CONTRATANTE;

8.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que
motivadas as causas e justificativas desta decisão;

8.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

8.2.6. manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais
devidamente habilitados, treinados e qualificados, adequadamente dimensionada para fornecimento da
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solução de TIC com qualidade aceitável, considerando as disposições deste TR e seus apêndices, tendo em
vista o cumprimento dos Níveis Mínimos de Serviços (NMS) e demais critérios de aceitação;

8.2.7. manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante
a execução do contrato, considerando as disposições deste TR e seus apêndices, tendo em vista o
cumprimento dos Níveis Mínimos de Serviços (NMS) e demais critérios de aceitação;

8.2.8. ceder à Administração os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os
diversos artefatos e produtos eventualmente produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo
bases de conhecimentos, documentação de processos e projetos, código-fonte de aplicações, modelos e
bases de dados, etc;

8.2.9. executar os serviços objetos da contratação em estrita observância à metodologia de
trabalho e demais requisitos e especificações técnicas deste TR;

8.2.10. executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº
13.709/2018 (LGPD);

8.2.11. concordar, assinar e cumprir integralmente com os termos de Compromisso e de Ciência,
contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na ANA, a serem
firmados pelo representante legal da CONTRATADA e pelos funcionários envolvidos na prestação dos
serviços, respectivamente, quando da assinatura do respectivo contrato, conforme modelos deste TR;

8.2.12. manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em especial os dados pessoais e
os dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o
disposto na LGPD, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do contrato;

8.2.13. não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do
contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

8.2.14. não fazer uso das informações pessoais, classificadas ou sensíveis prestadas pela
CONTRATANTE para fins diversos do estrito e absoluto cumprimento do contrato em questão;

8.2.15. utilizar recursos de segurança da informação e de tecnologia da informação de qualidade,
eficiência e eficácia reconhecidas e em versões comprovadamente seguras e atualizadas, de forma reduzir
o nível de risco ao qual o objeto do contrato e/ou a CONTRATANTE estão expostos;

8.2.16. reportar de imediato à CONTRATANTE incidentes que envolvam vazamento de dados,
indisponibilidade ou comprometimento da informação relacionados à Solução de TIC, em vista de
eventual acesso ao ambiente computacional, a redes de dados e à integração com os mecanismos de
autenticação de usuários disponibilizados pela CONTRATANTE;

8.2.17. implementar e manter controles específicos para registro de eventos, tais como logs de
transações no sistema de bilhetagem e acesso a dados e a ativos de TIC para fins de auditoria, e
disponibilizar todos os recursos necessários para que a CONTRATANTE, ou outra entidade formalmente
indicada, realize, continuamente ou quando necessário, atividades de auditoria relacionadas ao objeto do
contrato, bem como de segurança da informação e privacidade;

8.2.18. realizar as atividades de transição contratual previstas neste TR para novas contratadas, ao
final do contrato. 

9. CLÁUSULA NONA – BRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
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contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da
CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7. A CONTRATADA deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

9.8. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
10.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do
Termo de Referência.

11. C L Á U S U L A DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato
são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos

12.5.3. das indenizações e multas.
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12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

12.7. A CONTRATANTE poderá ainda:

12.7.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

12.7.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos
existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

12.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta,
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

13.2. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês.

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UG Emitente: 443001
PTRES: 236053
Fonte: 1071000000
Natureza da Despesa: 3.3.90.40
UGR: 443015
Plano Interno: 20253160000
Nota de Empenho: 2025NE000532, de 23/12/2025, no valor de R$ 16.078,26.

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
n a Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º,
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Distrito Federal, Seção Judiciária de
Brasília para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica

 

 

Pela CONTRATANTE:
 

(assinado eletronicamente)
JOSE FERREIRA SILVA

 
 
 
 

(assinado eletronicamente)
LUIS ANDRÉ MUNIZ

 

Pela CONTRATADA:
 
 

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ LUIZ DE SOUZA JUNIOR

 

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ DE SOUZA JUNIOR , Usuário Externo, em
23/12/2025, às 18:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Luis André Muniz, Superintendente de Administração,
Finanças e Gestão de Pessoas, em 23/12/2025, às 18:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por José Ferreira Silva, Coordenador-Geral de Licitações e
Contratos, em 23/12/2025, às 18:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0141557 e o
código CRC 63C18EAB.

 

Referência: Processo nº 02501.000572/2025-30 SEI nº 0141557
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